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Introdução 

 

O presente capítulo tem como objetivo central analisar o 

perfil socioeconômico das/os usuárias/os da política de assistência 

social no Brasil, inscritos no Cadastro Único da Assistência Social 

brasileira. Como se sabe, o acesso aos serviços, benefícios, projetos e 

programas da Assistência Social tem se dado, desde julho de 2001, 

por meio do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal (CadÚnico). O CadÚnico tem se constituído em importante 

base de dados e de indicadores dos programas sociais e de seus 

beneficiários. Ou seja, estamos falando de uma ferramenta de dados 

importante para se conhecer o perfil e as necessidades sociais da 

população usuária da política de Assistência Social no Brasil. Todavia, 

o acesso a esses dados ainda tem se dado de forma incipiente. 

Conforme Sposati (2021, p. 185), “Contar com informes 

territorializados de demandas sociais, em todo o país, foi sempre uma 

potência do conteúdo do CadÚnico que, todavia, permaneceu em 

seus 20 anos de existência sob baixa visibilidade e aplicação pelas 

políticas sociais”.  

Segundo pesquisa divulgada pelo IBGE (2022)1, considerando 

a linha de pobreza do Banco Mundial, no ano de 2021, cerca de 62,5 

 
* DOI - 10.29388/978-65-6070-108-3-0-f.156-183 
1 Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-
noticias/noticias/35687-em-2021-pobreza-tem-aumento-recorde-e-atinge-62-5-milhoes-de-
pessoas-maior-nivel-desde-
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milhões de brasileiros (ou 29% da população brasileira) estavam na 

pobreza e, deste total, 17,9 milhões (ou 8,4%) viviam em situação de 

extrema pobreza. O aumento do número de pessoas vivendo na 

pobreza e extrema pobreza2 foi considerado recorde desde o ano de 

2012. Entre os anos de 2020 e 2021 houve crescimento expressivo de 

ambos os índices, pois o contingente de pessoas vivendo na pobreza 

subiu em 22% (ou em mais de 11,6 milhões de pessoas) e a extrema 

pobreza em 48,2% (ou 5,8 milhões).  Tendo como foco o ano de 

2021, o número de pretos e pardos na linha de pobreza era de 37,7% 

enquanto dos brancos era de 18,6%. Neste quadro, os domicílios 

chefiados por mulheres sem cônjuge e com filhos menores de 14 anos 

chegou a 62,8% dos que estavam abaixo da linha de pobreza, no ano 

de 2021. Ou seja, estamos falando de um nítido recorte de gênero, 

raça e classe social entre as pessoas em situação de pobreza e extrema 

pobreza no Brasil. 

Nessa perspectiva, observa-se que as dimensões da vida 

(econômica, política, social e cultural) são fortemente afetadas e a 

reprodução da força de trabalho só se torna possível através de 

políticas públicas na área social destinadas aos segmentos 

populacionais que estão fora ou foram excluídos da esfera do 

trabalho. De acordo com Behring e Boschetti (2021), os programas de 

transferência monetária podem ser estratégias importantes para 

garantir a sobrevivência dessa população.  

Observando as medidas de retrocesso que a Política de 

Assistência Social vivenciou no período dos governos de Michel 

Temer e Jair Messias Bolsonaro, compreendido entre 2016 a 2021, 

partimos da inquietação de conhecer o perfil social e econômico das 

usuárias (os) que se inscreveram no CadÚnico a partir das variáveis 

disponíveis no formulário, no período de 2013 a 2023. Entendemos 

que a aproximação a esses dados gerará informações importantes para 

a apreensão da realidade, construção de conhecimento e propostas de 

 
2012#:~:text=Em%202021%2C%20considerando%2Dse%20as,popula%C3%A7%C3%A3
o)%20estavam%20na%20extrema%20pobreza. Acesso em: 10 ago. 2024.  
2 Segundo o Banco Mundial (2022), pobreza é baseada num salário-mínimo de R$ 499,00 per 
capita e extrema pobreza considera o valor de R$178 per capita. 
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intervenções entre estudiosos, gestores e formuladores de política que 

lidam diretamente com a Política Nacional de Assistência Social 

(PNAS).  

Para alcançarmos o objetivo proposto com esse artigo nos 

apropriamos de um conjunto de métodos científicos: a pesquisa 

bibliográfica, a pesquisa documental, a engenharia da informação, a 

engenharia de dados, a análise de dados e a investigação e 

interpretação dos resultados. Importante destacar a contribuição de 

pesquisadores da Engenharia de Produção e da Ciência de Dados. A 

possibilidade de tal diálogo foi devido à aproximação no interior da 

pesquisa com o Grupo de Estudo e Pesquisa Data Science Learning – 

DSL.  

Neste sentido, iniciamos esse texto desenvolvendo uma breve 

exposição sobre o lugar adquirido pelo CadÚnico, um instrumento de 

acesso aos direitos socioassistenciais; em seguida, apresentamos 

alguns elementos que contribuam para análise do perfil social e 

econômico da população inscrita no Cadastro Único para acesso aos 

serviços, benefícios, projetos e programas socioassistenciais no Brasil; 

e, por fim, tecemos alguns apontamentos à guisa de considerações 

finais. 

 

O CadÚnico como instrumento de acesso aos direitos 

socioassistenciais 

 

A Política de Assistência Social, garantida pela Constituição 

Federal de 1988 e regulamentada pela Lei Orgânica de Assistência 

Social (LOAS), inscrita na Lei nº 8.742 de 1993, passou a compor o 

tripé da Seguridade Social brasileira. A Seguridade Social se constitui 

num dos mecanismos de regulação do mercado de trabalho e 

importante estratégia de reprodução da força de trabalho. A 

assistência social “é Política de Seguridade Social não contributiva, 

que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto 

integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o 

atendimento às necessidades básicas”, conforme o artigo 1º da LOAS 
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(1993). Isso representou um novo significado político e social à área, 

bem como oportunizou a compreensão da assistência social como 

direito social a ser garantido pelo Estado, rompendo com o viés 

caritativo e filantrópico até então existente.  

A assistência social passou a ser reconhecida como de 

responsabilidade do Estado, produzindo um campo de direitos e de 

lutas, que são acessados por uma parcela da população até então 

excluída dos mecanismos públicos de proteção social. No entanto, 

apenas teve legitimidade e se estruturou como política pública na área 

social, a partir dos anos 2000, com a implementação da Política 

Nacional de Assistência Social – PNAS (2004)3, da Norma 

Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social – NOB-

SUAS (2005) e do Sistema Único de Assistência Social – SUAS 

(2005). 

O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal, mais conhecido por CadÚnico, foi implementado por meio 

do decreto presidencial nº 3.887, no ano de 2001, pelo ex-presidente 

Fernando Henrique Cardoso. Em 2003, o Cadastro se transformou 

no mecanismo preponderante de ingresso das famílias em situação de 

risco e vulnerabilidade social em programas sociais do governo 

federal, viabilizando a seleção e inclusão de famílias em diversos 

programas sociais, além de políticas e programas em âmbito 

municipal e estadual4. 

O acesso aos serviços, benefícios, projetos e programas da 

assistência Social tem se dado, desde julho de 2001, por meio do 

CadÚnico, que tem como objetivo basilar ter conhecimento sobre 

quem são as pessoas que estão em situação de pobreza e extrema 

pobreza no Brasil e analisar a realidade socioeconômica deste 

 
3 Cabe colocar que uma primeira versão da PNAS foi criada a partir da Resolução nº 207 de 
16 de dezembro de 1998, a qual tinha como objetivo efetivar a Política de Assistência Social 
como política pública de seguridade social.  
4 Cadastro Único: como funciona e por que é importante? | Politize!  Disponível em: 
https://www.politize.com.br/cadastro-unico/?https://www.politize.com.br/. Acesso em: 17 
jun. 2021. 

https://www.politize.com.br/cadastro-unico/
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segmento da população5. O CadÚnico se constitui numa ferramenta 

do governo federal, formado por sua base de dados, instrumentos, 

procedimentos e sistemas eletrônicos, que possibilita a identificação e 

a seleção de beneficiários de programas sociais, bem como a 

integração de programas do Governo federal que têm como público 

prioritário famílias que se encontram em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica6. Em síntese, tem como objetivos a unicidade das 

informações cadastrais; a integração, por meio do cadastro, dos 

programas e políticas públicas que o utilizam; e a racionalização do 

processo de cadastramento pelos diversos órgãos7. Ou seja, o 

CadÚnico possibilitou um novo formato para o registro, 

arquivamento e acesso das informações das famílias inscritas nas 

diversas instâncias governamentais (municipais, estaduais, distrital e 

federal), diferente da lógica anterior em que ficava arquivada dentro 

das diversas unidades de atendimento.  

Sem dúvidas, o CadÚnico é uma potente ferramenta, inclusive 

política que permite não só gerar informações a respeito do perfil das 

usuárias (os), como também desnudar as vulnerabilidades e 

necessidades sociais da população cadastrada, possibilitando subsidiar 

a construção de políticas públicas capazes de promover a inclusão 

social e a cidadania dos mesmos. De acordo com Barros, Carvalho e 

Mendonça (2024), o CadÚnico reúne informações em três níveis, a 

saber: dados sobre o município, dados sobre os domicílios dos 

beneficiários e dados sobre os indivíduos que compõem o grupo 

familiar, permitindo, assim, mensurar vulnerabilidades das famílias 

nos aspectos de renda, escolaridade, trabalho, desenvolvimento 

humano e condições de habitabilidade. 

 
5 Conforme o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Famílias e Combate à 
Fome, “Para ter direito ao Bolsa Família, a principal regra é que a renda de cada pessoa da 
família seja de, no máximo, R$ 218,00 por mês”. Fonte disponível em: 
https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/bolsa-familia. Acesso em: 16 dez. 2024.  
6 Não obstante seja um termo passível de questionamentos no âmbito das discussões sobre a 
Política de Assistência Social, trata-se da nomenclatura adotada pelo governo federal na 
definição do CadÚnico. 
7 Brasil, 2007. Decreto n.º 6.135, de 26 de junho de 2007. 

https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/bolsa-familia
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A partir de um resgate histórico, identificou-se que a 

instituição do CadÚnico se deu num contexto de implementação de 

programas de transferência monetária como estratégia de superação 

da pobreza pelo Governo Federal, já em 2001. A proposta era 

instituir um formulário, como instrumento de cadastramento único 

para ser utilizado por todos os órgãos públicos federais para a 

concessão de programas focalizados do governo federal de caráter 

permanente, com exceção daqueles programas administrados pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social – INSS ou pela Empresa de 

Processamento de Dados da Previdência Social – DATAPREV. 

Foi a partir de 2003, porém, que o Cadastro Único se tornou 

o principal instrumento efetivo para seleção e inclusão de famílias de 

baixa renda em programas federais, de modo a tentar sanar problemas 

existentes no âmbito da concessão de benefícios, com destaque para a 

fragmentação institucional; a multiplicidade de bases de dados para a 

seleção dos beneficiários e a sobreposição de beneficiários. Em 2007, 

ainda diante de várias dificuldades de implementação e utilização do 

Cadastro nas três esferas de governo (Federal, Estadual e Municipal), 

foi instituído o Decreto n.º 6.135, de 26 de junho 2007, que definiu 

com mais clareza os objetivos, os processos, os instrumentos, a 

operacionalização e as competências dos entes federados. Diniz 

(2014, p. 16), ao avaliar o papel do Cadastro Único no Plano Brasil 

sem Miséria, sintetiza:  

 
A utilização do Cadastro Único expandia-se para além do Bolsa 
Família. Ele passou a ser utilizado como fonte de dados para emissão 
da Carteira do Idoso, que assegura gratuidade ou descontos nas 
passagens interestaduais para idosos que não tenham como 
comprovar renda abaixo de dois salários mínimos (Decreto nº 5.934, 
de 2006); para isenção de taxas de inscrição em concursos públicos 
federais realizados pelo Poder Executivo Federal (Decreto nº 6.593, 
de 2008); e para cruzamentos com a Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel) e com concessionárias de energia, relativos à Tarifa 
Social de Energia Elétrica – esses cruzamentos subsidiaram o debate 
prévio à aprovação da Lei nº 12.212, de 2010 (que condiciona o 
benefício da tarifa reduzida à inscrição no Cadastro Único ou ao 
recebimento do Benefício de Prestação Continuada).  
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Como se pode observar, no decurso dos anos, tanto o aparato 

normativo quanto tecnológico do Cadastro Único passou por 

avanços, que permitiram, então, a unificação nacional, online, dos 

dados e sua constituição enquanto uma ferramenta de gestão e de 

conhecimento mais apurado da realidade das famílias em situação de 

pobreza e de extrema pobreza. São elegíveis ao CadÚnico aquelas 

famílias que possuem renda mensal per capita de até meio salário-

mínimo. Em casos de renda familiar acima desse valor, o cadastro 

pode ser realizado apenas para fins de acesso a programas ou serviços 

específicos em que se exija inscrição no Cadúnico8.   

Considerando o interesse e o alcance dessa ferramenta no 

país, o CadÚnico9 foi escolhido como fonte de dados primordial da 

pesquisa aqui apresentada, que intenciona lançar luz em sua análise 

para o Brasil, do período que vai de 2013 a 202310. Esse recorte 

temporal se deu em função da disponibilidade de dados na página 

virtual oficial do Ministério da Cidadania, órgão responsável pela 

gestão do CadÚnico. 

 

Alguns elementos para análise do perfil da população 

inscrita no CadÚnico 

 

A análise do perfil da população inscrita no CadÚnico se deu 

a partir da consulta ao banco de dados disponíveis para consulta 

pública no site da Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação 

(SAGI)11 do Ministério da Cidadania, onde se buscou traçar uma série 

histórica de mais dez anos para identificação das tendências que se 

 
8Fonte disponível em:  
https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/cadastro-
unico#:~:text=As%20fam%C3%ADlias%20que%20vivem%20com,de%20programas%20o
u%20servi%C3%A7os%20espec%C3%ADficos. Acesso em: 17 dez. 2024.  
9No presente estudo trabalhamos com o formulário de cadastramento do CadÚnico para 
Programas Sociais. 
10O ano de 2012 está incompleto, pois os dados são de agosto a dezembro de 2012. E, o ano 
de 2024, como está em execução, também não possui todos os meses disponibilizados no 
sistema. 
11Disponível em: https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/RIv3/geral/index.php. Acesso em: 10 
ago. 2024. 
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colocam na realidade brasileira. O estudo contou ainda com pesquisa 

documental em fontes primárias, por meio da seleção e determinação 

das fontes, localização e obtenção do material, tratamento e análise 

dos dados. Além disso, como já foi adiantado, houve apropriação das 

metodologias de engenharia de dados para a extração, tratamento e 

carga das variáveis selecionadas para geração das tabelas e gráficos 

utilizados e posterior análise. 

Um primeiro dado analisado em nossa pesquisa diz respeito 

ao expressivo número de pessoas inscritas no CadÚnico. No ano de 

2022, havia cerca de 87.910.974 milhões de pessoas inscritas, o que 

representava mais de 43% do total da população brasileira que chegou 

perto de 203.080.756 no mesmo ano, conforme o CENSO do IBGE 

de 2022. Todavia, no período de 2013 a 2023, notamos uma variação 

no número de inscritos: em 2014, tivemos um total de 86.867.693 

milhões de pessoas inscritas, quantitativo esse que foi superior ao 

período de 2015 a 2021 e; entre os anos de 2015 a 2019, houve um 

processo constante e gradativo de redução do número de inscritos, 

tanto no que se refere ao número de pessoas que se encontravam em 

situação de pobreza como de extrema pobreza, como veremos mais à 

frente.  

Os dados acima se revelam contraditórios, uma vez que os 

períodos em questão se constituem como cenário de crise econômica 

mundial, que teve como evento catalisador os subprimes nos EUA. 

Somado ao contexto mundial, o Brasil vivencia ainda uma crise 

política e social. Temos como exemplo, o golpe parlamentar de 

Estado, em 2016, que levou ao impeachment da ex-presidenta Dilma 

Rousseff e a ascensão ao poder de uma coalizão ultraneoliberal no 

plano econômico e conservadora nos valores e costumes. Isso levou a 

uma guinada à direita na condução das políticas públicas sociais e a 

efetivação de um conjunto de medidas de austeridade fiscal adotadas 

pela agenda governamental.  
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Neste período, foi sancionada a Emenda Constitucional nº 95 

de 201612 que de tão nociva aos direitos sociais, ficou conhecida como 

a “PEC da Morte”.  A sanção de tal emenda, resultou no desmonte 

do padrão constitucional das políticas sociais (saúde, educação, 

assistência social, etc.) e contribuiu para o agravamento das 

assimetrias sociais produzidas, bem como do adensamento das 

expressões da “questão social13”. Isso segue o padrão tomado pela 

política social brasileira em tempos de capital fetiche em sua fase 

neoliberal, cuja tendência é a de “restrição e redução de direitos, sob o 

argumento de crise fiscal do Estado” em que se transforma a política 

social em “ações pontuais e compensatórias direcionadas para os 

efeitos mais perversos da crise” (Behring, Boschetti; 2008, p. 156). 

 

Gráfico 1 – Total de pessoas inscritas no CadÚnico – Brasil (período: 2013 a 2023) 

 
Fonte: Pesquisa direta (2024) com dados do site SAGI/MDS 

 

A situação que já era dramática, agravou-se ainda mais com a 

pandemia da Covid-1914, em 2020, que agregou contornos ainda mais 

 
12A Emenda Constitucional nº 95 (EC 95), aprovada em 2016, instituiu um teto de gastos 
para a área social para os órgãos da União por um período de 20 anos. 
13Compreende-se a questão social como um conjunto de questões sociais que englobam um 
conjunto de problemas políticos, sociais e econômicos que o surgimento da classe operária 
impôs ao mundo, no curso da constituição da sociedade capitalista. Assim, a “[...] questão 
social está fundamentalmente vinculada ao conflito entre o capital e o trabalho" (Cerqueira 
Filho, 1982, p, 203). 
14Entre março de 2020 a agosto de 2022, o Brasil e o mundo foram assolados pela pandemia 
da COVID-19. O vírus SARS-CoV-2, que em inglês chama-se Severe Acute Respiratory Syndrome 
Coronavirus 2, ou em português, Síndrome Respiratória Aguda Grave do Coronavírus 2, o 
vírus da COVID-19 se espalhou por todo o globo terrestre e impôs uma nova realidade que 
alterou radicalmente a vida humana. 
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cruéis nesta realidade. A pandemia gerou a morte de milhares de 

pessoas e levou à busca de ações coordenadas e de cooperação para 

interromper a propagação do vírus em escala mundial. Isso teve um 

impacto profundo no mercado de trabalho, afetando os trabalhadores 

que se encontravam em trabalhos mais precarizados e com menor 

acesso a direitos protetivos. A pandemia revelou que “[...] o desmonte 

da seguridade social e dos direitos trabalhistas pelos sucessivos ajustes 

fiscais deixaram o Brasil imensamente vulnerável diante da devastação 

do acelerado processo de contágio” (Boschetti; Behring, 2021, p. 76).  

Como reflexo desse quadro, foi fato presente a busca por 

parte da população brasileira mais afetada pelas ações da política de 

assistência social. Foi perceptível a retomada do número de inscritos 

no CadÚnico que passou de 75.607.206 milhões de pessoas inscritas 

em 2019 para 75.933.495 milhões, em 2020, chegando a 78.341.433 

milhões em 2021. No entanto, esse aumento ainda não superou o 

número de inscritos totais do ano de 2014. Nesse contexto, houve a 

introdução do Auxílio Emergencial, instituído pela Lei n. 13 

982/2020, que foi um benefício monetário temporário, destinado a 

trabalhadores informais e de baixa renda, microempreendedores 

individuais e também contribuintes individuais do Instituto Nacional 

do Seguro Social (INSS), com o objetivo de mitigar os efeitos 

econômicos provocados pela pandemia do novo coronavírus no 

Brasil. No ano seguinte, em novembro de 2021, o governo federal 

implementou o Programa Auxílio Brasil (PAB), por meio da Medida 

Provisória 1.061/2021, e extinguiu o Programa Bolsa Família (PBF) 

no mesmo ano, numa evidente jogada eleitoreira, cujo objetivo era. 

descontinuar as ações do Bolsa Família, programa criado pelo Partido 

dos Trabalhadores e tornar o Auxílio Brasil no principal programa de 

transferência de renda às famílias pobres e extremamente pobres do 

país criado pelo seu governo. Apenas, recentemente, e isso tem 

relação direta com a vitória do Partido dos Trabalhadores (PT), que o 

Programa Auxílio Brasil é extinto e o Programa Bolsa Família é 

reinstituído pela Medida Provisória 1164/2023. Houve, assim, a 

retomada do número de inscritos que alcançou a 87.910.974 milhões 
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em 2022 e 95.831.804 milhões no ano de 2023, alcançando o maior 

número de pessoas desde a implementação do CadÚnico. 

Compreendemos que as ações de combate à fome e à pobreza no país 

retornaram à pauta governamental como prioridade. 

Outro dado importante a ser investigado, é em relação ao 

perfil econômico das pessoas cadastradas. Aqui iremos focalizar no 

número de pessoas em situação de extrema pobreza e pobreza, visto 

que se encontram em maior percentual entre os inscritos15. Pode-se 

afirmar que, de modo geral, é latente a redução do número de 

inscritos em ambas as situações, entre os anos de 2015 e 2019. O 

número de inscritos em situação de extrema pobreza era de 

44.373.837 milhões de pessoas (ou 53,45%) em 2013 passou para 

40.629.662 milhões (ou 50,23%) em 2015 e chegou em 38.695.686 

milhões (ou 51,18%) em 2019.  

No caso do número de pessoas em situação de extrema 

pobreza era de 19.322.363 milhões (ou 23,24%) em 2013 passou para 

15.007.866 milhões (ou 18,55%) em 2015 e chegou a 9.378.197 

milhões (ou 12,4%) em 2019. Ou seja, em ambos os casos - tanto de 

pessoas em situação de extrema pobreza quanto de pobreza - houve a 

redução expressiva, no entanto, a redução foi maior para o caso de 

inscritos em situação de pobreza.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
15 De acordo com a classificação do número de inscritos no CadÚnico por per capita, o 
cadastro CadÚnico distribui em: I) pessoas inscritas em famílias em situação de extrema 
pobreza; II) pessoas inscritas em famílias em situação de pobreza; III) pessoas inscritas em 
famílias com renda per capita mensal de até meio salário-mínimo (que inclui dados de 
pobreza + baixa renda); e, ainda, IV) pessoas inscritas em famílias com renda per capita 
mensal acima de meio salário-mínimo. 
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Gráfico 2 – Quantidade de pessoas inscritas no CadÚnico em famílias em situação 

de pobreza e extrema pobreza – Brasil (período: de 2013 a 2021) 

 
Fonte: Pesquisa direta (2024) com dados do site SAGI/MDS 

 

A pobreza é uma das marcas que caracterizam a sociedade 

capitalista dependente brasileira e como tão bem enfatiza Yazbek 

(2012, p. 294),  

 

A pobreza tem sido parte constitutiva da história do Brasil, assim 

como os sempre insuficientes recursos e serviços voltados para seu 

enfrentamento. Nessa história, não se pode esquecer o peso da 

“tradição oligárquica e autoritária, na qual os direitos nunca foram 

reconhecidos como parâmetros no ordenamento econômico e 

político da sociedade”. Estamos nos referindo a uma sociedade desde 

sempre desigual e “dividida entre enclaves de ‘modernidade’ e uma 

maioria sem lugar”, uma sociedade de extremas desigualdades e 

assimetrias. 

 

Entender como as “desigualdades e assimetrias” se traduzem 

nos diferentes territórios implica, portanto, trazer para a centralidade 

do debate o cotidiano e a singularidade das cidadãs e dos cidadãos que 

vivem em situação de pobreza e de extrema pobreza no país. E nessa 

perspectiva, os dados aqui apresentados e as análises realizadas 

buscam contribuir para o processo de reflexão e problematização 

acerca da temática em pauta e efetivação de serviços, benefícios, 

políticas e programas na assistência social na garantia de uma 

cidadania cada vez mais ampliada à população que é sujeito alvo desse 

tipo de política social. Contudo, é importante destacar a necessidade 
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de trabalharmos com uma concepção ampliada de cidadania e, por 

consequência, também de uma definição ampliada da própria pobreza 

que não pode ser vista apenas como uma questão de renda, mas de 

acesso a bens materiais e imateriais. 

Outra dimensão que merece destaque é a distribuição 

territorial das pessoas cadastradas no CadÚnico. A incorporação da 

dimensão territorial na PNAS (2004) tornou o território a base de 

organização do SUAS, cuja lógica foi de maior aproximação da 

realidade dos cidadãos, num movimento de superação da 

fragmentação, pela busca da universalidade da cobertura dos serviços 

socioassistenciais. Segundo documentos do MDS, o território “... 

representa muito mais do que o espaço geográfico. Assim, o 

município pode ser considerado um território, mas com múltiplos 

espaços intraurbanos que expressam diferentes arranjos e 

configurações socioterritoriais” (Brasil, 2008, p. 54). É no território 

que as questões cotidianas da vida se manifestam, as relações de troca 

e de sobrevivência se estabelecem, os vínculos são criados, entre 

outras questões que se estabelecem. 

De modo geral, identificamos que as pessoas inscritas no 

CadÚnico moram majoritariamente nos eixos urbanos e isso se 

mantém numa perspectiva histórica. Em 2013, mais de 63 milhões 

(ou quase 67%) moravam nos centros urbanos e cerca de 19 milhões 

nos eixos rurais (ou 23%). Questão essa que aumenta no ano de 2023, 

onde mais de 75 milhões (ou perto de 79,3%) moravam nos centros 

urbanos e quase 20 milhões (ou 20,7%) nos eixos rurais. Isso está em 

consonância com a distribuição geográfica brasileira em que há um 

maior percentual da população residindo nos centros urbanos. 

Conforme o Censo Demográfico do IBGE, do ano de 2022, mais de 

124 milhões de pessoas se concentravam nos centros urbanos, ou 

seja, 61% da população brasileira.  

A partir desses dados, algumas questões podem ser 

pontuadas. Em primeiro lugar, cabe destacar a extensão territorial 

brasileira, quinto maior país em extensão territorial do mundo, que é 

caracterizada por uma grande diversidade geográfica, política, 
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econômica e social. Em segundo lugar, precisamos problematizar as 

diferentes realidades e expressões da “questão social” vivenciadas 

pelo segmento populacional que se encontra nos territórios urbanos e 

rurais. E, ainda, refletir sobre a importância da efetivação da rede de 

atendimento socioassistencial nos diversos territórios, visto que 

existem 5.520 unidades de atendimentos dos CRAS dos 5.568 

municípios brasileiros, no ano de 2021, o que confirma a capilaridade 

dessas unidades nos mais diversos territórios do país e ratifica a 

importância dos mesmos no atendimento mais aproximado às 

famílias em situação de maior vulnerabilidade e risco social.  

 

Gráfico 3 – Distribuição territorial (em urbano e rural) das pessoas inscritas no 

CadÚnico – Brasil (período: 2013 a 2023) 

 
Fonte: Pesquisa direta (2022) com dados do site SAGI/MDS 

 

O grau de instrução das pessoas inscritas é outro indicador 

importante. Vemos que, em todos os anos analisados, a maior parte 

das pessoas possui baixa escolaridade. O maior quantitativo é de 

pessoas com fundamental incompleto. Em seguida, são de pessoas 

sem instrução. No ano de 2013, temos o seguinte quadro: cerca de 

38.796.214 milhões (ou 46,6%) de pessoas com o ensino fundamental 

incompleto; 16.426.342 milhões (ou 19,75%) de pessoas sem 

instrução; 5.724.817 milhões (ou 6,88%) com fundamental completo; 

5.115.470 milhões (6,15%) com o ensino médio incompleto; 

5.627.529 milhões (6,77%) com ensino médio completo; e, em menor 

quantitativo, 469.609 milhões (0,56%) com ensino superior. Ou seja, 
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o maior quantitativo de inscritos está entre as pessoas que possuem o 

ensino fundamental incompleto (46,6%) e sem instrução (19,75%). O 

número de cadastrado com baixa escolaridade vai permanecer ao 

longo dos anos em questão, tanto que em 2023, temos em destaque 

32.234.112 milhões (ou 33,64%) de pessoas cadastradas com apenas o 

ensino fundamental incompleto e 20.173.857 milhões (ou cerca de 

21%) sem instrução. A diferença comparativa, entre os anos de 2013 e 

2023, é que temos uma redução percentual dos inscritos com ensino 

fundamental incompleto, que passa de 46,6% para 33,64% nos 

respectivos anos, e aumento do número de inscritos com o ensino 

médio completo que passa de 6,77% no ano de 2013 para 19,41% em 

2023. No entanto, prevalecem em maior quantidade de pessoas com 

ensino fundamental incompleto e sem escolaridade.  

 

Gráfico 4 – Grau de instrução das pessoas inscritas no CadÚnico – Brasil (de 2013 

a 2023) 

 
Fonte: Pesquisa direta (2024) com dados do site SAGI/MDS. 

 

Com isso, é notória que a baixa escolaridade dos inscritos no 

CadÚnico faz parte da vida de muitos que buscam acessar a rede de 

atendimento socioassistencial.  Sabemos que o nível de escolaridade é 

um dos principais fatores que contribuem para a mobilidade social, 

capacidade de ascensão social de um indivíduo. Pessoas com 

escolaridade mais elevada têm mais chances de ascender socialmente. 

Realidade essa não vivenciada entre as pessoas inscritas no CadÚnico. 

Nisto, compreendemos que o enfrentamento das condições de 
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pobreza e a oferta de melhores condições de educação, impactam nas 

relações de trabalho e por consequência, promovem bem-estar e 

possibilidades de cidadania.  

Associado aos dados acima apresentados, outro indicador 

importante é o recorte do “sexo” das pessoas inscritas. Tendo como 

referência os anos de 2013 e 2023, temos o seguinte cenário: em 2013, 

havia cerca de 45.928.474 milhões (ou 55,2%) de mulheres inscritas e 

37.229.992 (44,8%) de homens; já em 2023, havia cerca de 53.945.077 

milhões (ou 56,3%) de mulheres e 41.886.727 de homens (ou 43,7%). 

Ou seja, as mulheres são a maioria entre o número de inscritos no 

CadÚnico, o que acaba por apontar que são as mulheres que mais 

buscam acesso aos serviços socioassistenciais em nosso país. Essa 

diferenciação entre mulheres e homens aumenta significativamente 

quando recortamos a pessoa de referência familiar inscritas no 

CadÚnico, dado que pretendemos aprofundar em outros estudos. 

Isso acaba por reforçar uma representação social de longa duração em 

nossa sociedade, onde as mulheres são majoritárias quando se pensa 

nos cuidados com a família.  

 

Gráfico 5 – Total de pessoas inscritas no CadÚnico por sexo – Brasil (de 2013 a 

2023) 

 
Fonte: Pesquisa direta (2024) com dados do site SAGI/MDS 

 

Cabe sinalizar que a assistência social é um dos mais antigos e 

tradicionais espaços marcados pela presença de mulheres enquanto 
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usuárias desta política16. Essa realidade foi historicamente naturaliza-

da. No entanto, precisa ser problematizada e debatida em profundi-

dade. Esse processo, de longa tradição histórica, caracterizado por 

rupturas e continuidades, coloca em cena a interrelação entre Mulhe-

res, a Assistência Social e o trabalho do cuidado (Sorj, 2013; Hirata, 

2016; Pautassi, 2016; Passos, 2016; Oliveira e Ribeiro, 2022; Mesquita, 

Freitas, França e Silva, 2023). Historicamente, o trabalho do cuidado 

– de maridos, crianças, idosos, doentes, deficientes etc. – foi realizado 

pelas mulheres no espaço da casa, muitas vezes de forma gratuita, 

baseada na lógica do “amor”, do “voluntariado17”. Associado a essa 

questão, a matricialidade sociofamiliar prevista como uma das diretri-

zes da PNAS e do SUAS acaba por reforçar essa tendência, na medida 

em que privilegia as mulheres para o acesso - e as responsabilidades - 

às ações da política de assistência social. Um olhar atento às relações 

de gênero18 é, portanto, uma questão essencial de ser destacada para 

não naturalizar esse espaço como de responsabilidade exclusiva das 

mulheres, haja vista que a própria política coloca a mulher como be-

neficiária preferencial na demanda por proteção social – “o fato é que 

os serviços de cuidados essenciais ratificam e reforçam o papel das 

famílias e, por implicação, das mulheres, no lugar do cuidado e na 

promoção do bem-estar social” (Freitas, Mesquita e Silva, 2020, p. 81) 

Dada essa construção social que ainda vivenciamos, vemos 

que as mulheres continuam como as que mais acessam a política de 

assistência social. Assim, reconhecer o papel e importância das 

mulheres na política de assistência social é fundamental, no entanto, 

precisamos levar em consideração o lugar dos homens – das 

masculinidades – como sujeitos de proteção social e participantes 

ativos “na promoção da equidade e igualdade de gênero e na direção 

de um mundo mais justo e democrático” (Campos, Cavalcanti, 

 
16 Acerca dessa temática ver Mesquita (2025). 
17 O texto de Braga, Braga, Costa e Moser nesta coletânea (Tensões entre trabalho e família: 
análise do processo de envelhecimento e suas implicações na vida familiar e nas políticas 
sociais) também traça análises em relação às relações entre famílias, trabalho e cuidados a 
partir do processo de envelhecimento. 
18 Ver neste sentido Freitas, Mesquita e Silva (2020) para refletir acerca da relação entre 
política social, famílias e gênero. 
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Nascimento, 2019, p. 252). E, neste sentido, cabe em futuros 

trabalhos indagar qual o espaço que os homens estão encontrando na 

Assistência Social, ou se acabam por serem invisibilizados e 

vulnerabilizados nesses espaços19. 

Outro ponto que nos chamou a atenção, é que nos dados 

analisados inexiste a possibilidade de sair do modelo binário 

masculino-feminino, não sendo possível expressar a diversidade 

sexual. O formulário de questões não incorpora todas as designações 

que passaram a compor o universo da diversidade sexual, apenas 

apresenta as variáveis: sexo feminino e sexo masculino. Essa é uma 

preocupação importante que precisa ser debatida, revisada e, 

posteriormente, inserida no formulário pelos responsáveis por esses 

dados. Isso acaba por restringir qualitativamente as questões 

relacionadas à identidade de gênero de forma que não contempla 

questões identitárias; ou seja, não temos como saber se são pessoas 

cisgênero ou transgênero, se são heterossexuais ou homossexuais, 

ficando num universal abstrato de mulher e homem que não nos 

aproxima do conhecimento desses sujeitos e, portanto, mais próximos 

de reconhecer que podem ter demandas diferenciadas. Em última 

instância, isso significa que a cidadania plena dessas pessoas não está 

sendo garantida. Se o feminismo negro a partir da noção de 

interseccionalidade trouxe a necessidade de introduzir outras 

dimensões, outras categorias de análise e, consequentemente, a busca 

de ouvir outras vozes; temos que enfatizar também que a 

heterossexualidade compulsória deve ser destacada ao refletirmos 

sobre os silêncios que pairam sobre lésbicas, gays, bissexuais e 

mulheres e homens trans (Lahni e Auad, 2019). 

No que se refere ao número de inscritos no CadÚnico quanto 

à cor/raça20, o maior percentual é de pessoas negras - pretas e pardas 

– em todos os anos analisados. Importante destacar que foi elevado o 

 
19 Ver também, o texto de Daniel Campos e Vanessa Saraiva que faz parte dessa coletânea, 
“Masculinidades negras e a Política Nacional de Assistência Social no Brasil: uma relação 
possível?”. 
20 O formulário apresenta as opções de preta, parda, branca, amarela e indígena, como é 
reconhecida e consta nas pesquisas realizadas pelo IBGE.  
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número de respostas “nulas”: mais de 1.291.163 (ou 1,6%), 

evidenciando a necessidade de uma maior conscientização e 

treinamento dos cadastradores para a importância desses dados. No 

geral, vemos que o número de pessoas negras (pardas e pretas) se 

destaca entre as pessoas inscritas no Cadastro Único, pois totalizam 

67,8% do total de inscritos. Essa diferença, em termos absolutos e 

relativos, permanece entre os cadastrados no CadÚnico ao longo dos 

anos analisados. No ano de 2023, havia cerca de 59.236.826 (ou 

61,8%) de pessoas pardas inscritas, 28.440.272 (29,7%) de pessoas 

brancas, 6.779.739 (ou 7,1%) de pessoas pretas, 786.207 (ou 0,8%) de 

indígenas e 569.252 (ou 0,6%) de amarelos. Temos o percentual de 

68,9% de inscritas de pessoas negras. Isso aponta para o recorte racial 

na busca de acesso às ações da assistência social.  

 A identificação da assistência social como política voltada 

prioritariamente à população pobre e extremamente pobre acaba por 

justificar essa predominância das pessoas negras no CadÚnico, haja 

vista que a pobreza e as desigualdades sociais no Brasil são fortemente 

racializadas. Há que se considerar aqui também a inscrição de grupos 

populacionais altamente vulneráveis, como quilombolas, indígenas e 

outros povos tradicionais. 

No Brasil, quando se analisam os dados segundo cor/raça, o 

que se percebe é que as mulheres negras (pretas e pardas) são as que 

mais horas dedicam às tarefas de cuidados (Melo e Morandi, 2022). A 

não utilização desse marcador contribui para a invisibilidade dessa 

questão e não permite identificar que o cuidado no Brasil tem gênero 

e cor21 (Mesquita, Freitas, França e Silva, 2023).  

 

 
21 Neste sentido, é importante destacar a importância da interseccionalidade como 
importante ferramenta política e teórica para a análise e construção de práticas 
comprometidas com os direitos e ampliação da cidadania. Ver, neste sentido, Freitas, Murta e 
Lucas (2024) para refletir acerca de uma perspectiva feminista e interseccional para pensar a 
política social. O texto de Ida Motta nesta coletânea, “Uma perspectiva feminista e 
interseccional sobre as mulheres em situação de rua” também reflete acerca da epistemologia 
feminista e a interseccionalidade para uma análise acerca da política voltada para mulheres em 
situação de rua. 
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Gráfico 6 – Total de pessoas inscritas no CadÚnico por cor/raça – Brasil (de 2013 

a 2023) 

 
Fonte: Pesquisa direta (2024) com dados do site SAGI/MDS 

 

Com base no exposto, podemos observar que as pessoas 

negras são as que mais realizam a inscrição no CadÚnico. Conforme 

Sheila Dias (2015, p. 313), ao considerarmos que “as relações sociais 

estão marcadas por assimetrias, podemos afirmar que o fator raça/cor 

é determinante para a exclusão ou inclusão dos indivíduos”. E, neste 

sentido, a exclusão da população negra acaba sendo fator comum e 

condição para continuidade da situação de profunda desigualdade 

social na sociedade brasileira, ratificando as assimetrias numa 

estrutura fincada no mito da democracia racial.    

Outro ponto importante que precisamos debater e 

problematizar é o processo social de identificação e autoidentificação 

no Brasil, pois, de acordo com Dias (2015, p. 319), “a construção da 

identidade depende da identificação de valores, de símbolos e outros 

referenciais, mas não só disso, essa construção depende ainda de uma 

interação entre indivíduos”. E, por conseguinte, do respeito dos 

técnicos em ter sensibilidade para essa temática. A questão racial é 

perpassada por formas preconceituosas e discriminatórias entre os 

diferentes sujeitos. Em relação à autoidentificação, percebemos a 

dificuldade da definição enquanto sujeito negro, pois os indivíduos 

inferiorizados acabam por buscar “a ‘identidade ideal’ uma vez que 

esta se apresenta como modelo de ‘identidade superior’”.   

No que concerne ao CadÚnico, a autodeclaração racial segue 

a padronização adotada, desde o censo de 2020, pelo Instituto 
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Brasileiro de Geografia e Estatística. Nesse contexto o pardo torna-se 

uma nomeação indefinida, descaracterizando, por vezes, o 

autorreconhecimento dos sujeitos negros o que evita a possibilidade 

de criação de uma identidade racial. 

 

Esse processo decorre das particularidades que o racismo assume no 
contexto brasileiro, particularidades que estão vinculadas à ideia de 
miscigenação disseminada por Gilberto Freyre (1933/2003). A partir 
da ideia de uma nação cordial e uma democracia racial, a figura do 
“mulato” tornou-se identidade nacional mantendo o fenômeno do 
racismo velado, mas inteiramente presente na intimidade e 
ambiguidades cotidianas. De acordo com Lia Schucman (2010), é 
desse modo que a sociedade brasileira mantém as estruturas do 
privilégio branco, ao mesmo tempo em que evita a possibilidade de 
criação da identidade racial como ação política. (Rodrigues et all, 
2022, p. 77) 

 

Diante dos dados analisados em nossa pesquisa, verificamos 

que há expressivo número de pessoas inscritas no CadÚnico que se 

encontram em situação de extrema pobreza e pobreza e que residem 

nos eixos urbanos. Estamos falando de mulheres negras, de baixa 

escolaridade, de camadas sociais empobrecidas. Mas os dados por si 

só não falam, por isso a importância de tentarmos entendê-los para 

que possam auxiliar na construção de políticas sociais que estejam 

efetivamente comprometidas com uma cidadania ampliada22 e que 

respeite a diversidade do público-alvo em estudo. 

 

Tecendo nossas considerações 

 

Com base nos dados apresentados, verificamos a presença de 

um expressivo número de brasileiras/os inscritas/os no CadÚnico, 

com um perfil bem delimitado: mulheres, negras, com baixa 

escolaridade e que se encontram em situação de extrema pobreza e 

pobreza. Ou seja, há um nítido recorte de gênero, raça e classe social 

 
22 Por cidadania ampliada compreendemos uma cidadania que vai além da clássica divisão 
entre direitos civis, políticos e sociais; mas que dê conta das demandas e desejos dos vários 
grupos sociais. 
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dos inscritos no CadÚnico, no período analisado. Tais dados não 

apresentam, infelizmente, muita diferenciação em relação ao que era 

esperado. Esse retrato perdura em nossa sociedade e mostra que, se 

avançarmos, ainda temos um grande caminho pela frente. 

Se as mulheres ainda são maioria das usuárias inscritas, no 

entanto, é preciso enfatizar que os dados não nos permitem fazer a 

relação entre os inscritos e os serviços e políticas efetivamente 

acessados. Outra questão digna de nota é a ausência de dados que nos 

permitam conhecer as expressões e identidades de gênero desses 

sujeitos. Isso dificulta saber, por exemplo, se as pessoas trans ou 

travestis vêm acessando esse cadastro. Por outro lado, a ausência 

dessa dimensão faz com que percamos a possibilidade de construir 

políticas específicas para esse público (Pocahy, 2010; Pelucio, 2010), 

pois reconhecer a existência da pluralidade de sujeitos é fundamental 

(Lorde, 2019). Focar na visão universal – a Mulher e o Homem – 

termina por caracterizar o processo de superinclusão descrito por 

Cresnshaw (2002); ou seja, fica-se numa perspectiva universal, 

desconsiderando o modo como as questões atingem grupos 

específicos. Se ficamos restritos à universalidade, nos perdemos na 

hora de traçar estratégias para demandas específicas que também 

precisam ser reconhecidas. 

A população negra é a que mais acessa aos serviços, 

benefícios, políticas e programas da assistência social, tornando-se o 

público-alvo que se encontra em situação de maior risco social. Isso 

expressa a lógica da feminização e racialização da pobreza. A questão 

da identificação do quesito raça/cor é importante para 

reconhecimento de sujeitos historicamente discriminados, que 

possuem seus direitos violados e são público-alvo das ações e 

intervenção do Serviço Social. 

Contudo, mesmo diante de um quadro de crise política, 

econômica e social e retração de direitos sociais, a partir de 2015, 

houve redução expressiva do número de inscritos no CadÚnico. 

Como afirmamos, a redução expressiva no número de inscritos no 

CadÚnico aponta para a estreita relação desse processo com as 
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medidas de restrição do orçamento fiscal da agenda governamental e 

do maior controle do processo mais sistematizado da “exclusão 

lógica”, o que repercute diretamente no processo do número de 

inscritos para acesso das políticas da assistência social. Enfim, a 

ênfase nas pessoas que se encontram em situação de pobreza e 

extrema pobreza demonstra que as políticas sociais de assistência 

social brasileira, na forma como esta se estrutura, tende a atender a 

lógica de uma política tradicional e conservadora, cujas ações 

assistenciais estão focalizadas, fragmentadas e priorizadas entre os que 

são mais pobres dos pobres, miseráveis. Fenômeno esse que se 

reatualiza no cenário das políticas neoliberais e neoconservadoras. 

Isso vai de encontro com a lógica do direito que a política de 

assistência social traz consigo e coloca em pauta ações pontuais, 

seletivas e baseadas no assistencialismo e filantropia. 

Diante do exposto, abordamos alguns elementos que 

consideramos importantes para o aprofundamento do debate e da 

problematização aprofundados do CadÚnico e, por implicação, da 

política social, especialmente para a concretização de políticas 

públicas na área da assistência social no sentido de ampliação dos 

processos democráticos, cidadãos, da emancipação humana e de uma 

igualdade de fato aos segmentos que se encontram em maior situação 

de pobreza, que tem sexo, identidade sexual, cor, raça, classe social 

definidas. A partir das reflexões tecidas, é importante reconhecer que 

ainda temos um longo caminho pela frente. No momento de encerrar 

esse texto recorremos à contribuição de Luciene Medeiros (2017, 

s/p): 

 

Estamos vivendo uma profunda onda de conservadorismo e ódio 

inconsequente, no entanto ainda reivindicamos o diálogo e a 

construção coletiva de um mundo onde mulheres e homens possam 

conviver em equidade e sem violência, estamos abertas a ouvir e 

avaliar toda e qualquer proposta que venha no sentido de contribuir 

com esta transformação, nos colocando de forma respeitosa em 

relação às diferenças, buscando sínteses e métodos que estabeleçam o 

melhor caminho para o sucesso de todas e todos. 
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Essa onda de conservadorismo que possui cariz nacional e 

internacional traz à tona posturas autoritárias, machistas, sexistas e de 

cerceamento dos direitos. Esse é um processo que nos aponta que a 

luta continua: na resistência para não perdermos os direitos 

conquistados e avançarmos na efetivação e construção de novas 

narrativas antirracista, de equidade de gênero, destituído de um saber 

eurocentrado, ouvindo as vozes dos diversos sujeitos sociais. É esta a 

contribuição que esse capítulo busca trazer ao tentar montar o perfil 

dessa população, garantindo assim que o amanhã “não seja só um 

ontem com um novo nome”23. 
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